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Ao Ilmo. Procurador Coordenador da 3a. C©mara de Coordena­«o e Revis«o ï 

Consumidor e Ordem Econ¹mica  

 

 
 
REF: REPRESENTAÇÃO ï EDITAL PARA LEILÃO DO 5G 

 

INTERVOZES ï COLETIVO BRASIL  DE COMUNICA¢ëO SOCIAL, associa­«o civil 

sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o no 06.040.910/0001-84, com sede na 

cidade de S«o Paulo, Estado de S«o Paulo, na Rua Rego Freitas, 454, 9º andar, CEP 

01220- 010, devidamente qualificada nos inclusos documentos de mandato, assim 

como as entidades signat§rias, v°m a essa R. Procuradoria Geral da Rep¼blica, 

apresentar Representa­«o para apura­«o de ilegalidades decorrentes de atos 

praticados pelos integrantes do Conselho Diretor da Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL), com fundamento nos fatos e direito a seguir expostos: 

 

I ï FUNDAMENTOS LEGAIS  

 
1. Fundamentam principalmente esta Representação: 

 
A) O art. 37, da Constituição Federal, que impõe à administração pública 

obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência.  

 

B)  O art. 10, incs. I, II, XII; e art. 11, incs. I e II, da Lei 8.429/1992 ï Lei da 

Improbidade Administrativa, que tratam de hipóteses de Atos de Improbidade 

Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário e que Atentam Contra os 

Princípios da Administração Pública. 
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C) O art.  27 da Lei 12.965/2014 ï o Marco Civil da Internet (MCI) ï também deve 

ser considerado para a análise dos fatos envolvidos por esta representação, na 

medida em que, ao tratar da atuação dos poderes públicos para a promoção da 

Internet como ferramenta social, determina a finalidade de ñredu­«o das 

desigualdades, sobretudo entre diferentes regiões do País, no acesso às 

tecnologias da informação e comunicaçãoò. 

 

D) Lei 7.347/1985, art. 1º, incs. II, IV e VIII; 6º e § 1º, do art. 8º, tendo em vista o 

iminente risco de prejuízos vultosos ao erário e ao interesse públicos, que 

indicam ser imperiosa a atuação do Ministério Público com vistas a impedir 

danos irreparáveis. 

 

E) Outra premissa que embasa esta Representação é a orientação fixada pelo 

Conselho dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas de que o 

acesso às redes de telecomunicações e a Internet também se constituem como 

direitos humanos fundamentais a serem protegidos por todos os países, com 

vistas à promoção da inclusão digital e redução das desigualdades sociais. 

 
 

II ï OS FATOS 

 
2. Antes de apontar as ilegalidades que motivaram as entidades da Coalizão 

Direitos na Rede1 (CDR) a apresentarem esta Representação, fundamental que se faça 

a ressalva de que vemos no desenvolvimento da tecnologia de 5ª Geração potencial 

para incentivar o desenvolvimento de diversos setores da economia e, 

consequentemente, alavancar também o desenvolvimento social no Brasil, bem como a 

democratização do acesso a Internet e às comunicações e melhorar a qualidade do 

acesso de milhões de cidadãos com conexões hoje precárias e discriminatórias. 

                                                 
1
 . A Coalizão Direitos na Rede é uma rede de entidades que reúne mais de 48 organizações 

acadêmicas e da sociedade civil em defesa dos direitos digitais, tendo como temas 
principais de atuação: acesso, liberdade de expressão, proteção de dados pessoais e 
priv acidade na Internet.           https://direitosnarede.org.br/quem-somos/   

https://direitosnarede.org.br/quem-somos/
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3. E, justamente por essas razões, entendemos que o processo de licitação das 

radiofrequências ï recursos públicos de grande valor para que se resguardem 

interesses públicos e estratégicos do país ï que estão contempladas pelo Edital do 5G 

publicado pela ANATEL no último dia 27 de setembro, com data marcada de leilão para 

o próximo dia 4 de novembro ï, deva se dar de forma responsável, consistente e 

adequada aos bens e valores envolvidos nessa empreitada. 

 

4. Foram nesse sentido as ponderações feitas pelo Ministro Revisor Aroldo Cedraz  

do Tribunal de Contas da União (TCU), que analisou os termos do Edital definidos pela 

Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), ao proferir seu voto vencido, 

valendo transcrever o seguinte trecho: 
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5. Entendemos que os avanços tecnológicos devem se dar em compasso com as 

políticas públicas voltadas para a inclusão digital, garantindo-se o acesso a todos, na 

medida em que a conexão a Internet é serviço essencial e universal, de acordo com o 

que estabelecem os arts. 4º e 7º, da Lei 12.965/2014. Portanto, qualquer procedimento 

licitatório neste campo não pode ignorar milhões de brasileiros que dependem do 

acesso a Internet para serem incluídos digital e socialmente. 

 

6. Por entender que os termos do certame relativo às frequências associadas à 

tecnologia de 5ª Geração vêm sendo conduzido pela ANATEL sem garantir aos 

aspectos sociais o devido peso, várias entidades da CDR, como o Instituto Telecom, 

vêm se manifestando2, no sentido de que, como está posto o Edital, o Brasil terá 

prejuízos e atrasos inadmissíveis. Destacamos alguns dos aspectos que nos 

preocupam: 

 
 

                                                 
2 . TCU respalda ilegalidades no 5g. O rombo é de R$ 85 bi 
http://www.institutotelecom.com.br/nossa -opiniao-tcu-respalda-ilegalidades-no-5g-o-
rombo-e-de-r-85-bi/   

http://www.institutotelecom.com.br/nossa-opiniao-tcu-respalda-ilegalidades-no-5g-o-rombo-e-de-r-85-bi/
http://www.institutotelecom.com.br/nossa-opiniao-tcu-respalda-ilegalidades-no-5g-o-rombo-e-de-r-85-bi/
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4) Nordeste, Sul e Centro -Oeste 5G só em 2028 :  ñlotes de outras regi»es, como nordeste, 

sul e centro-oeste, serão oferecidos por valores muito acima do razoável, o que pode fazer 

com que não haja interessados e, com isso, grande parcela do território seja condenada ao 

atraso e tenha que esperar até 2028 ou 2029 para serem alcançadas pelo 5G oferecido 

pelas vencedoras dos lotes nacionaisò. 

 

5) A estrat®gica faixa de 26GHz : ñEssa faixa ® uma ñnova fronteiraò ainda pouco explorada 

em nível mundial e, como tal, sujeita a incertezas quanto ao seu real valor, mas com 

grandes expectativas em função da ampla variedade de modelos de negócio e aplicações 

potencializadas por essa tecnologia. Diferentemente de outros países, como Estados 

Unidos, Japão e Coreia do Sul, o Brasil decidiu por licitar toda a capacidade dessa 

faixa de uma só vez, e pelo prazo de 20 anos ò. 

 

7. Outra preocupação diz respeito à perda de oportunidade para que o Brasil possa 

estabelecer um novo paradigma tecnológico de prestação de serviços e o não 

aproveitamento deste momento para incentivar a pesquisa e o desenvolvimento, 

estimulando a retomada da cadeia produtiva nacional, como publicou o Clube de 

Engenharia3. 

 

8. Feitas as ressalvas, passaremos a destacar alguns dos pontos problemáticos 

indicados pela Secretaria de Infraestrutura e Comunicações (SeinfraCom) do Tribunal 

de Contas da União (TCU), sobre os quais se sustentam o Voto Revisor do Ministro 

Aroldo Cedraz. 

 
 

II.1 ï O processo para a edição do Edital 5G 

 
9. No último dia 27 de setembro de 2021, a ANATEL fez publicar no Diário Oficial 

da União o Edital cujo objeto consiste na licitação para concessão de autoriza­»es de 

uso de radiofrequ°ncias nas faixas de 700 MHz, 2,3 GHz, 3,5 GHz e 26 GHz 

                                                 
3 . Jornal do Clube de Engenharia Ano LVII ɀ nº 617 ɀ Rio de Janeiro ɀ Março/Abril de 2021 
https://www.portalclubedeengenharia.org.br/wp -
content/uploads/2021/05/JORNAL_CLUBE_DE_ENGENHARIA_617_finaltela3.pdf  

https://www.portalclubedeengenharia.org.br/wp-content/uploads/2021/05/JORNAL_CLUBE_DE_ENGENHARIA_617_finaltela3.pdf
https://www.portalclubedeengenharia.org.br/wp-content/uploads/2021/05/JORNAL_CLUBE_DE_ENGENHARIA_617_finaltela3.pdf
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associadas ¨ presta­«o do Servi­o M·vel Pessoal (SMP), destinadas ¨ implementa­«o 

de redes m·veis de 5ª. gera­«o, em tecnologia 5G. 

 

10. O Edital foi publicado depois de um longo processo de análise dos vários 

aspectos envolvidos pela licitação pelo Tribunal de Contas da União (TCU), que 

culminou com a decisão que ficou consignada no Acórdão nº 2032/2021, proferido no 

processo TC 000.350/2021-4 (doc. 1). 

 
11. Segundo informa o R. Acórdão do TCU, desde fevereiro de 2018, data da 

aprovação da primeira minuta de edital pela ANATEL, foram acrescentadas mais faixas 

de frequência a serem licitadas, o que resultou ñno maior certame j§ realizado pela 

agência, tanto em valor das faixas, quanto na quantidade de espectro ofertada ò, 

valendo acrescentar que, na realidade, é o maior certame já realizado no planeta; 

nenhum país se arvorou na aventura de licitar tamanha quantidade de espectro de 

radiofrequências de uma só vez. 

 

12. O Edital seguiu as diretrizes definidas pelo então Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), por meio da Portaria 418/2020, de 31 

de janeiro de 2020, atribuindo a ANATEL a incumbência de estabelecer os 

procedimentos para a licitação. 

 

13. Em 29/1/2021, já separado do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, o 

Ministério das Comunicações (MCOM) editou a Portaria 1.924/2021/SEI-MCOM 

revogando a Portaria 418/2020/MCTIC e estabelecendo diretrizes adicionais para o 

leil«o do 5G, incluindo entre os compromissos contemplados pelo edital as obras de 

constru­«o da rede privativa de comunica­«o da administra­«o p¼blica federal e da 

rede de infovias do Programa Amaz¹nia Integrada e Sustent§vel (Pais), valoradas em 

R$ 2,5 bilh»es.  

 
14. Por meio do Ac·rd«o 63/2021, o Conselho Diretor da ANATEL, em 1 de 

fevereiro deste ano aprovou a vers«o final da minuta de edital do 5G, com o voto 

vencido do Presidente da Ag°ncia e de outro Conselheiro.  
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15. Os estudos técnicos relativos à licitação foram enviados ao TCU em março 

deste ano e, segundo o Relatório da SeinfraCom,  
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16. Apenas em junho deste ano a ANATEL demonstrou ao TCU ter saneado três 

das incompletudes apontadas pela Corte e apresentou justificativa para não ter 

corrigido as demais apontadas.  

 

17.  Depois de uma série de análises e indicações do TCU, o Edital foi aprovado 

pelo Plenário, com onze determinações, quinze recomendações e informações de 

ciência tanto para a ANATEL quanto para o MCOM. O resultado do julgamento foi de 

sete votos a favor e um voto contrário, da lavra do Ministro Aroldo Cedraz, conforme o 

Acórdão nº 2032/2021. 

 
18. Ou seja, apesar de se tratar do maior certame ñjá realizado pela agência, tanto 

em valor das faixas, quanto na quantidade de espectro ofertadaò, entre o edital ter 

sido apresentado para o TCU , o levantamento das significativas inconsistências 

e riscos de lesão ao erário e ao interesse públicos  e a aprovação do edital 

passaram -se apenas seis meses . 

 
19. Importante ressaltar que o Ministro Cedraz, na qualidade de revisor, requereu ao 

plenário do TCU vistas do processo pelo prazo de sessenta dias, para realizar a 

ñanálise minuciosa de indícios de irregularidades apontadas pela área técnica 

cuja relevância e materialidade me pareceram incompatíveis com alguns dos 

encaminhamentos sugeridos pelo relator da mat®riaò,   o que foi negado, tendo 

sido conferido a ele o prazo de uma semana, fato este absolutamente inédito no TCU, 

como declarado em depoimento que fez em Audiência Pública promovida pela 
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Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara Federal em 21 de 

setembro deste ano4. 

 
20. Tendo em vista a magnitude dos valores e interesses que estão em jogo e a 

consistência das razões técnicas apresentadas pela SeinfraCom e adotadas pelo Voto 

Revisor, é incontestável que o açodamento para a aprovação do Edital do modo como 

foi publicado é inadequado à importância dos bens jurídicos que estão em jogo, bem 

como à complexidade dos diversos aspectos e riscos de vultosos prejuízos ao erário 

público e às finalidades de universalização do acesso a Internet. 

 
21.  As irregularidades apontadas, além de representarem em torno de R$ 70 

bilhões de reais de prejuízo ao erário público, implicarão no retardamento da ampliação 

do acesso a Internet para milhões de brasileiros sujeitos ao fosso digital que se 

impõem hoje sobre os cidadãos de média e baixa renda, como deixou inequívoco o 

cenário da pandemia. 

 
 

II.2 ï O erro na precificação da faixa de frequência do 3,5 GHz  

 
22. Um dos principais problemas apontados pela SeinfraCom que constou no Voto 

Revisor foram as premissas utilizadas pela ANATEL para precificar a faixa de 

frequência do 3,5 GHz (itens 381 e seguintes do relatório do Acórdão 2032/2021. Vale 

a transcrição de parte do relatório: 

 

 

                                                 
4 . Acessado em 29.09.2021 https://www.youtube.com/watch?v=ruxiQ6hZGZo&t=17s  

https://www.youtube.com/watch?v=ruxiQ6hZGZo&t=17s
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23. É nítida e independe de maior aprofundamento a conclusão de que municípios 

como Brasília, Salvador, Porto Alegre, São Bernardo do Campo e Curitiba entre outros, 
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por exemplo, não poderiam ser considerados pouco atrativos. E as consequências 

econômicas decorrentes desse erro grosseiro implicará em prejuízos enormes a curto e 

a longo prazo. Veja-se o que ponderou a SeinfraCom: 

 

 

 

 

 
24. Ou seja, o erro grotesco da ANATEL representará bilhões de reais a União, 

beneficiando as empresas a realizarem o que hoje já é rentável e não é razoável que 

estes danos ocorram por conta do açodamento na condução do processo licitatório 

junto ao TCU, já que a versão final do estudo realizado pela ANATEL só foi entregue 

em 25 de junho deste ano. Veja-se o que ponderou a SeinfraCom a este respeito: 
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25. Há ainda outros erros na precificação das faixas, como deixou expresso o Voto 

Revisor. Veja-se:  

 

26. Os erros perpetrados pela ANATEL, então, implicam em previsão de 

investimentos maiores dos que o que efetivamente serão necessários, impactando para 

menos o Valor Presente Líquido dos Municípios e, consequentemente, levando a que 

equivocadamente se diminua o preço mínimo dos lotes que serão licitados, sendo que 

a diferença em desfavor do erário público pode chegar a R$ 16 bilhões. 

 
 

II.3 ï Dimensionamento da quantidade de Estações Rádio Base  ï ERBs  

27. O Relatório da SeinfraCom aponta também que a ANATEL superdimensionou o 

número de ERBs, indicando que, por exemplo, em 222 cidades os cálculos da Agência 
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superaram em até cinco vezes o parâmetro técnico de comparação. Tendo assim se 

pronunciado o Revisor em seu voto: 
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28. É certo que as faixas de frequência com maior capacidade de transmissão de 

dados, como é o caso das frequências operadas para o 5G, têm menor alcance e, 

consequentemente, exigem número muito maior de ERBs. Todavia, a estimativa 

realizada pela ANATEL desconsiderou, como apontou a SeinfraCom, que muitos 

municípios já têm infraestrutura de suporte ao serviço prestado na tecnologia 4G, o que 

é fundamental levar em conta, na medida em que o Edital prevê como contrapartidas a 

implantação desta tecnologia em localidades, trechos de rodovias e municípios, nas 

frequências de 700 MHz e 2,3 GHz: 
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29. Nesse sentido, importante também reiterar que cálculos de áreas de município 

realizados pela ANATEL apresentaram erros grotescos como no caso de Salvador, 

assim apontado no Voto Revisor:  

 

 


